
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

XXV CONCURSO PARA INGRESSO NA CLASSE INICIAL NA CARREIRA DA 

DEFENSORIA PÚBLICA 

PROVA ESCRITA ESPECÍFICA- BANCA I 

1ª Questão (4,0): 

 

A Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro recebeu, num curto período, 

diversas reclamações em relação ao produto de emagrecimento MAGRIFIL, produzido 

pelo Laboratório Bem Lab Indústria e Comércio Ltda, situado na cidade de Dourados, no 

Mato Grosso do Sul. Os reclamantes, pessoas oriundas de todas as partes do Estado do 

Rio de Janeiro e de todas as classes sociais, bem como uma associação civil de controle 

do peso sediada em Niterói, relataram que o MAGRIFIL não é eficaz no processo de 

emagrecimento, como dito na propaganda televisiva que está sendo veiculada e na bula 

do produto. Além disso, narraram que o MAGRIFIL causa taquicardia, tonteira, enjôo, 

vômito e insônia, efeitos colaterais que também não são descritos na sua bula. Após a 

devida apuração, foi constatado que a comercialização do princípio ativo do MAGRIFIL 

foi proibida em pelo menos seis países exatamente por conta dos fatos relatados pelos 

reclamantes e pela associação civil. Nesses países, os estudos técnicos a que a Defensoria 

Pública teve acesso comprovaram os malefícios do produto. Você, Defensor Público, 

redija a peça adequada para tratar da questão, destacando que: 

1) Não devem ser acrescentados fatos além daqueles presentes no enunciado; 

2) O candidato pode se referir aos documentos eventualmente juntados, de forma 

genérica; 

3) A peça não deve ser assinada ou indicar qualquer elemento que possa identificar o 

candidato; 

4) A peça deve ter a data de hoje e indicar que é feita por Defensor Público. 

 

2ª Questão (1,5): 

 

Revoltado com a professora de história que chamou sua atenção na sala de aula, 

Huguinho, aluno de um colégio Público Estadual de Belford Roxo, com 14 anos, decidiu 

publicar na sua página da rede social um post com uma fotomontagem da referida 

professora com comentários maldosos e depreciativos, atingindo sua honra e dignidade. 

O post feito por Huguinho repercutiu na comunidade escolar e também no ambiente fora 

da escola, tendo chegado a outras instituições na qual a professora leciona. Muito 

transtornada, a professora procura o Núcleo Cível da Defensoria buscando orientação 

jurídica, querendo ver reparados os danos por ela sofridos. Quais providências você 

tomaria, como Defensor Público, na tutela dos interesses da professora? Descreva a peça 

processual, não sendo necessário redigi-la, indicando as partes do processo, o juízo 

competente e os fundamentos jurídicos, informando, ainda, sobre a responsabilidade dos 

que curtiram o post, dos que compartilharam e do provedor?  

 

3ª Questão (1,5): 

À luz do ordenamento vigente, disserte sobre a força normativa dos precedentes 

judiciais após as reformas legislativas operadas nas duas últimas décadas.  

 

4ª Questão (1,5): 

 



 

 Carlos Gomes, em razão do não pagamento de uma conta de telefone celular no  

valor de R$80,00, teve o seu nome inscrito no SPC em 04.03.2012, tendo sido 

devidamente notificado. No mês seguinte à inscrição, em abril de 2012, Carlos precisou 

de crédito e o obteve, mesmo após consulta ao SPC, pela financeira CREDIT EXPLORA. 

Alguns dias após, o BANCO PATRIMONIUS efetivou nova inscrição no SPC como 

decorrência de suposta dívida, no valor de R$14.000,00. Na oportunidade o SPC não 

enviou qualquer notificação a Carlos Gomes. A dívida, na verdade, era de R$140,00, 

porém, por erro de digitação do Banco, a inscrição foi realizada como sendo de 

R$14.000,00.  Em maio de 2014, Carlos Gomes precisou de novo crédito e, ao recorrer à 

mesma financeira CREDIT EXPLORA, teve o seu pedido negado, após consulta ao SPC, 

em razão da constatação da segunda inscrição. Carlos Gomes somente teve ciência da 

segunda inscrição no SPC quando seu novo crédito foi negado. Diante dessa situação 

Carlos Gomes procura a Defensoria Pública para obter orientação jurídica. O Defensor 

Público que o atende, como primeira medida, oficia ao SPC e, como resposta, acaba 

descobrindo que existe ainda uma terceira anotação, ocorrida em dezembro de 2014, que 

tem como origem título devido e regularmente protestado do qual jamais foi expedida 

notificação pelo SPC a Carlos Gomes. Como Defensor Público examine o problema 

acima, sem a necessidade de elaboração de peça, devendo ser abordado, em especial: 

(i) os efeitos das inscrições e a eventual responsabilidade delas decorrentes; 

(ii) as conseqüências do equívoco do banco em relação ao valor inscrito; 

(iii) as conseqüências da terceira inscrição decorrente do título protestado, sem a 

comunicação ao consumidor. 

 

5ª Questão (1,5): 

 

 Maria Valéria casou-se com Petrovane da Silva no dia 01 de abril de 1988 sob o 

regime da separação convencional de bens. Desta união adveio o nascimento de quatro 

filhos: Gustavo, Bruna, Aline e Rosa. Ao se casar, Petrovane da Silva possuía um pequeno 

patrimônio constituído por uma casa situada em Nova Iguaçu e um sítio que recebeu de 

herança de seu pai, situado em Paracambi, bens avaliados em R$ 150.000,00 (cento e 

cinquenta mil reais) em valores de hoje. Durante o casamento, adquiriu um apartamento 

situado em Vilar dos Teles, avaliado em R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais). Em 

dezembro de 2014, Aline e Rosa, ambas solteiras, sofreram um acidente automobilístico, 

vindo ambas a falecer, Aline às 19hs do dia 10.12.14, ab intestato e sem filhos, e Rosa às 

19:02hs, ab intestato e deixando uma filha, Eva.  Ao receber a notícia do óbito das filhas, 

Petrovane da Silva sofre um infarto fulminante e morre, às 00:25hs do dia 11.12.14. 

Diante do enunciado, considerando que Aline e Rosa não deixaram bens e que os 

inventários foram abertos na forma do art. 1.044 do CPC, diga como se dará a partilha 

dos bens deixados por Petrovane da Silva, indicando os quinhões hereditários de cada um 

dos familiares. 

 

 

 


